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COP27 entra em 
semana decisiva 

Negociadores substituem os chefes de Estados nas reuniões que resultarão no texto final da conferência, previsto para sexta-feira

D
epois de uma semana de 
promessas e discursos 
inflamados, a 27ª Confe-
rência das Nações Uni-

das sobre Mudanças Climáticas 
(COP27) entra na fase mais im-
portante, a da redação e aprova-
ção do texto final. Saem os che-
fes de Estado e entram os nego-
ciadores, com a dura missão de 
colocar em prática o que seus 
governantes disseram no púlpi-
to. Agora a portas fechadas, os 
diplomatas deverão concluir um 
documento que agrade a todos 
— dos maiores emissores de ga-
ses de efeito estufa às nações 
mais prejudicadas. Oficialmen-
te, a COP de Sharm el-Sheikh, 
no Egito, termina na sexta-feira. 
Mas, para concluir a declaração 
com a anuência de 196 países, é 
quase certo que as negociações 
se estendam pelo sábado.

Com uma série de cenários cli-
máticos e inventários de emissões 
divulgados às vésperas e duran-
te a conferência, a chamada COP 
da África começou com as tradi-
cionais declarações fortes do se-
cretário-geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU), o portu-
guês António Guterres. “Estamos 
na estrada para o inferno climáti-
co”, disse o diplomata, traduzindo 
o que os estudos científicos aler-
tam: os compromissos assumi-
dos pelos países no Acordo de Pa-
ris não estão sendo cumpridos, o 
que aponta para um fim de século 
que pode ultrapassar 2,8°C acima 
dos níveis pré-industriais.

Em princípio, o texto final de-
ve incluir a meta, definida na ca-
pital francesa há sete anos, de ten-
tar manter o aquecimento abaixo 
de 1,5ºC até 2100. Embora conste 
no Acordo de Paris, desde então, 
nenhum documento seguinte ci-
ta, explicitamente, essa intenção. 
Se for inserida na declaração de 
Sharm el-Sheikh, a conferência 
do Egito terá um peso político 
maior que as antecessoras.

Apesar de a maioria dos paí-
ses concordar em colocar a me-
ta novamente no papel, há re-
sistência de poucos, como a 
Arábia Saudita. O Brasil, que 

O anúncio de Kerry desagra-
dou ambientalistas e cientistas 
climáticos. “O mecanismo cen-
tral do Acordo de Paris corre o 
risco de diluição”, acredita Na-
vroz Dubash, pesquisador india-
no e um dos autores do Painel In-
tergovernamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC). “Esse é um 
mau negócio para os países em 
desenvolvimento. Em vez de fun-
dos públicos que os países po-
dem usar estrategicamente pa-
ra atrair financiamento privado, 
o plano oferece financiamento 
imprevisível que varia de acordo 
com o mercado.”

O tema do financiamento é 
um dos que devem tirar o sono 
dos negociadores da COP27. De 
transição energética a adapta-
ção e mitigação, além do meca-
nismo de “perdas e danos” (leia 
mais nesta página), a ampliação 
de fundos existentes e a criação 
de novos é uma demanda dos 
países emergentes e em desen-
volvimento, endossada por An-
tónio Guterres, mas que encon-
tra pouco apoio prático por par-
te das nações mais ricas.

Em um encontro com jovens 
em Sharm el-Sheikh, o presiden-
te francês, Emmanuel Macron, 
fez coro com representantes do 
grupo de negociação da COP G77 
mais China e acusou os Estados 
Unidos de não investir o que de-
ve no fundo climático criado no 
Acordo de Paris. “Os europeus são 
os únicos que pagam”, reclamou. 

De fato, um estudo da organi-
zação não governamental Car-
bon Brief mostrou que os EUA 
devem US$ 32 bilhões ao fundo 
verde. Segundo uma reportagem 
do jornal The New York Times, o 
presidente norte-americano, Joe 
Biden, defende que os governos 
fiquem isentos do financiamen-
to por não terem orçamento pa-
ra isso. No lugar, a iniciativa pri-
vada é que deveria pagar a conta. 
Na rápida passagem pela COP27, 
na sexta-feira, o governante reco-
nheceu a emergência climática e 
afirmou que os Estados Unidos 
cumprirão suas metas de redu-
ção de emissões até 2030, quan-
do todos os países devem rever 
os planos apresentados à ONU.
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historicamente é um ferrenho 
defensor do que foi acordado 
na conferência de 2015, agora 
parece alinhado à nação asiá-
tica: segundo observadores in-
dependentes, os negociadores 
brasileiros tentam bloquear es-
sa parte do texto para usar o ato 
como moeda de troca em outras 
partes da declaração final.

Embora os cientistas acredi-
tem que a chance de não exce-
der 1,5ºC seja mínima devido à 
trajetória de emissões, que con-
tinuam aumentando, ela ainda 
existe, mas, para isso, é preci-
so acabar com a dependência 
mundial em combustíveis fós-
seis. Um destaque da primei-
ra semana foi a apresentação 
de um plano de transição para 
energias renováveis, anunciado 
pelo enviado climático dos Esta-
dos Unidos, John Kerry.

Créditos de carbono

Segundo a proposta, “empre-
sas podem usar créditos para 
apoiar a mitigação acima e além 
de suas metas provisórias para 
contribuir com o financiamen-
to climático ou outras metas vo-
luntárias ou para contribuir para 
a realização da Contribuição Na-
cionalmente Determinada (NDC) 
de um país anfitrião”. Trata-se do 
mercado de créditos de carbono. 
Criado pelo Protocolo de Kyoto 
(o texto anterior ao Acordo de Pa-
ris), de 1997, o mecanismo esta-
belece que companhias que não 
conseguem reduzir suas emissões 
compensem o CO2 que lançam 
na atmosfera comprando crédi-
tos de países que pouco poluem. 
Cada crédito corresponde a uma 
tonelada de carbono que deixou 
de ser emitida.

O tema nem estava na pro-
gramação oficial da COP27, mas 
entrou na agenda no primeiro 
dia da conferência, foi um dos 
mais discutidos nos primeiros 
sete dias e, para as nações mais 
afetadas pelas mudanças climá-
ticas, deveria entrar na declara-
ção final de Sharm el-Sheikh pa-
ra ser aprofundado em 2024. Po-
rém, o mecanismo financeiro de 
perdas e danos, um fundo espe-
cífico para compensar os impac-
tos negativos que afetam, em es-
pecial, países que pouco contri-
buíram para o aquecimento glo-
bal, pode entrar no texto somen-
te na COP28, daqui a 12 meses.

“Existe uma ambiguidade 
dentro dos países em desen-
volvimento sobre quando es-
se fundo será criado. As nações 
mais vulneráveis querem que o 
mecanismo seja criado já nesta 
COP27, ao menos formalmente, 
para que ele possa ser constituí-
do com mais detalhes ao longo 
do próximo ano”, explica Bruno 
Toledo, pesquisador do ClimaIn-
fo que acompanha a conferência 

no Egito. “No entanto, essa ur-
gência não é totalmente com-
partilhada pela China. O argu-
mento é de que, antes de se criar 
um novo mecanismo, seria im-
portante fazer uma análise mais 
apurada dos instrumentos finan-
ceiros que já existem. O Brasil foi 
na mesma linha, ainda que im-
plicitamente”, completa.

 Bélgica, Alemanha, Escó-
cia, Dinamarca, Áustria, Cana-
dá e Nova Zelândia mostraram 
simpatia com a criação do fun-
do, chegando a anunciar valores 
para compensar as nações mais 
vulneráveis. Porém, outros países 
desenvolvidos, como Austrália e 
Estados Unidos, defendem que 
uma decisão imediata, ainda na 
COP27, não seria o ideal.

Especialmente os negocia-
dores norte-americanos acre-
ditam que seria mais adequa-
do começar um cronograma de 
ações, com decisões a serem 
tomadas na COP29, em 2024. 
“Aqui, repete-se o argumento de 
que uma análise mais detalha-
da dos fundos existentes seria 

importante antes de se criar um 
novo fundo, até para que ele se-
ja eficiente e rápido, dentro da-
quilo que os países vulneráveis 
precisam”, diz Toledo.

Urgências

As nações mais pobres e vul-
neráveis, porém, defendem que 
não há tempo a perder, pois 

estão sendo afetadas pelas mu-
danças climáticas em forma 
de enchentes, secas, fenôme-
nos meteorológicos extremos. 
“O aquecimento dos mares está 

começando a engolir nossas ter-
ras — centímetro por centíme-
tro. Mas o vício do mundo em 
petróleo, gás e carvão não pode 
afundar nossos sonhos”, discur-
sou o primeiro-ministro de Tu-
valu, Kausea Natano.

“Países ricos e poluidores pre-
cisam olhar além dos próprios 
narizes, reconhecer a importân-
cia de um novo mecanismo de 
financiamento que possa ajudar 
os países devastados a juntarem 
os cacos e se recuperarem após 
os desastres climáticos”, cobrou 
Theresa Anderson, coordenado-
ra de Políticas Climáticas da ONG 
Action Aid em uma coletiva de 
imprensa. Porém, há pouca ex-
pectativa de que o mecanismo de 
perdas e danos esteja na declara-
ção final. “As partes têm posições 
divergentes. Há alguns que, cla-
ro, gostariam de ver o estabele-
cimento de uma instituição sob 
o mecanismo financeiro da con-
venção. Mas parece difícil”, afir-
ma Julio Cordado, negociador 
chileno que trabalha com o te-
ma na COP27. (PO)

Fundo de perdas e danos pode ficar para 2023

Efeito de ciclone tropical no Timor Leste: proposta de apoiar nações mais afetadas por fenômenos extremos
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Dicionário do clima

Objetivo de longo prazo
os governos concordaram 
em manter o aumento da 
temperatura média global 
bem abaixo de 2°C acima dos 
níveis pré-industriais e buscar 
esforços para limitá-lo a 1,5°C.

Contribuições
antes e durante a conferência de 
Paris, os países apresentaram 
planos nacionais abrangentes de 
ação climática (chamados NDCs 
— contribuições determinadas 
nacionalmente) para reduzir 
suas emissões.

Ambição
os governos concordaram em 
comunicar seus planos de ação 
a cada cinco anos, com cada 

texto estabelecendo metas 
mais ambiciosas.

Transparência
os países concordaram em 
informar uns aos outros e ao 
público sobre o quão bem eles 
estão alcançando suas metas, 
para garantir transparência e 
supervisão.

Solidariedade
os países desenvolvidos se 
comprometeram a fornecer 
financiamento climático 
para ajudar nações em 
desenvolvimento a reduzirem 
as emissões e a criarem 
resiliência para lidar com 
os efeitos das mudanças 
climáticas. 


